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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 15/2018 – DECOL.

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 57/2019 – SERMALI.
PREÂMBULO

O Município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, através do Secretário Municipal de Recursos Materiais e Licitações, no uso de suas atribuições legais, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA do tipo MENOR PREÇO NO TOTAL DA PROPOSTA, objetivando a CONTRATAÇÃO do objeto descrito no item 1.0, cuja sessão pública será realizada na internet, de acordo com o disposto no Decreto Municipal n.° 926 de 27 de outubro de 2004, Decreto Municipal nº 1.379 de 1º de fevereiro de 2006, Decreto Municipal nº 1.380 de 1º de fevereiro de 2006, Decreto Federal n.° 5.450 de 31 de maio de 2005, na Lei n.º 10.520 de 17 de julho de 2002 e Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar Federal nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar Federal nº147/2014 e demais disposições fixadas neste edital e seus anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro Alisson Poplade Pereira e equipe de apoio, designados mediante o Decreto n.º 3.186 de 02 de outubro de 2018.

A sessão pública se dará através do Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br, na data de 26 de ABRIL de 2019 às 09h00. 

A propostas comerciais serão recebidas desde a divulgação do Edital no Portal de Compras do Governo Federal, até a data e horário da abertura da sessão pública, informando o código do Município - UASG 987885 e o nº do Pregão.
1.0 - OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto a concessão de uso temporário de licença de software para aplicativo de talonário eletrônico para auto de infração de trânsito com seus acessórios correspondentes e sistema web de gestão, homologado pelo DENATRAN, compatível com o Sistema de Gestão de Infração de Trânsito – GIT e aos sistemas do DETRAN/PR, conforme especificações contidas no ANEXO I que é parte integrante deste Edital. 
2.0 - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 – Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
3.0 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÂO

3.1 - Poderão participar desta licitação todos os interessados que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto do pregão e que atendam a todas as exigências, especificações e normas contidas neste edital e seus anexos.

3.2 - Não será permitido o consorciamento de empresas.

3.3 - Estarão impedidas de participar de qualquer fase do processo empresas que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir:

a) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo.

c) Estejam sob falência, dissolução ou liquidação.

d) Se enquadrem numa das hipóteses do disposto no artigo 9º da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.

e) Estejam em situação irregular perante as Fazendas: Nacional, Estadual, Municipal, e perante o INSS, o FGTS e justiça do trabalho.

f) Que possuam sócio, cotista, dirigente, bem como as que possuam em seu quadro funcional ou venham a contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia ou de assessoramento, conforme estabelece o entendimento contido no Acórdão 2745/10 – TCE/PR e no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, publicado no AOTC 229 de 11/12/2009, referente à Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo.

f.1) Estão inseridos no conceito de incompatibilidade, sócios, dirigentes ou cotistas que forem servidores do órgão licitante, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta e colateral, consangüíneo ou afim de servidor público do órgão ou entidade licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação..

3.4 - Para a participação nesta Licitação é necessário que o interessado atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, e que providencie o seu credenciamento no SICAF.

3.5 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
a.1) Nos itens exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

a.2) Nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

c) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.

e) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;

3.6 - Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.

4.0 - CREDENCIAMENTO

4.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.0 - SISTEMA ELETRÔNICO

5.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

5.2 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.3 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do(a) Pregoeiro(a) aos participantes. 

5.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante.

6.0 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital na forma eletrônica, utilizando-se dos e-mails pregoeiros.sermali@sjp.pr.gov.br e compras.licitacoes@sjp.pr.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Passos de Oliveira, 1101, Centro, São José dos Pinhais/PR, CEP 83030-720, até as 17h de cada dia útil.

6.1.1 - No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento oficial da unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos estabelecidos neste subitem começarão a correr no primeiro dia e hora úteis subsequentes ao registrado na correspondência eletrônica.
6.2 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

6.3 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente pelos e-mails pregoeiros.sermali@sjp.pr.gov.br e compras.licitacoes@sjp.pr.gov.br.

6.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

6.5 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo(a) Pregoeiro(a) serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
7.0 PROPOSTA COMERCIAL

7.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

7.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 

7.3 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 

7.6 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) A quantidade de unidades, observada a quantidade total prevista para cada item - ANEXO I - Orçamento da Administração; 

b) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

c) Marca / Fabricante (Se for o caso);
d) Valor unitário e total, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais; 

7.6.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

7.7 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

8 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço no TOTAL DA PROPOSTA, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

8.3 - O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

8.3.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.3.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

8.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes. 

9 SESSÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1  - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.1.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário mensal do lote, em algarismo, com 2 (duas) casas decimais, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes no Anexo I deste Edital.
9.1.2 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.1.3 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.1.4 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.1.5 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.2  - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. 
9.2.1 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.3  - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.4  - Quando houver itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.4.1 - Nessas condições, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.4.2 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.4.3 - Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.5  - Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação. 

9.6 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, desclassificando-a se estiver superior ao preço máximo fixado pela administração, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto 

9.7 - O (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8 - Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.10 - Classificada(s) a(s) proposta(s) em 1º lugar para cada LOTE/ITEM, o(a) pregoeiro(a) efetuará consulta aos sites do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Portal da Transparência do Governo Federal, para verificar se a(s) detentora(s) da melhor oferta encontra-se suspensa(s) ou impedida(s) de licitar com a Administração, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO e submissão a Processo Administrativo.

9.11- O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.11.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu posterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

a) O prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo (a) Pregoeiro (a). 

9.12- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.13- Havendo necessidade, o (a) Pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10. DOCUMENTOS E CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

10.1 - A licitante detentora da melhor oferta, para ter sua habilitação convalidada, deverá possuir as condições a seguir determinadas, bem como, apresentar os documentos relacionados abaixo, em conformidade com o item 10.2, sendo que as certidões, certificados e outros afins deverão estar em plena validade. Os documentos de habilitação que não constarem a data de validade serão aceitos com emissão não superior de 60 (sessenta) dias.

10.1.1  - Declaração, conforme modelo ANEXO III deste Edital, assinada por representante legal da empresa.

10.1.2 - Prova de Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal: Certidão Conjunta Tributos Federais e Divida Ativa da União, abrangente ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, comprovando situação regular.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou domicilio da licitante.

c) Certidão(ões) que comprove(m) regularidade de Tributos Municipais do domicilio ou sede licitante .

d) Certidão de regularidade de CRF – perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, em plena validade emitida através do site http://www.tst.jus.br/certidao.

10.1.3 - Comprobatórios de Habilitação Jurídica:

a) No caso de Firma Individual: registro comercial, com a prova de registro na junta comercial ou repartição correspondente;
b) No caso de Sociedade Mercantil: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados no órgão competente ou Certidão Simplificada da Junta Comercial, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias.

c) No caso de Sociedade por Ações: ato constitutivo ou estatuto em vigor, devidamente registrado no órgão competente, acompanhados da ata regularmente arquivada da assembléia de eleição da última diretoria;

d) No caso de Sociedade Civil: inscrição do ato constitutivo no órgão competente, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

10.1.4 - Licitantes cadastrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF poderão apresentar seu registro atualizado em substituição aos documentos elencados nos itens 10.1.2 a 10.1.3.

10.1.5 - Comprobatório de Qualificação Econômico-Financeira: 

Certidão (ões) negativa (s) de pedido (s) de falência e recuperação judicial, emitida (s) pelo (s) distribuidor (es) judicial (is) da sede da empresa, emitida (s) com antecedência máxima de 90 (noventa) dias.

10.1.6 - Declaração, conforme modelo ANEXO III deste Edital, assinada por representante legal da empresa.

10.1.8 – Comprobatório de Qualificação Técnica:
a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação em características, quantidades e prazos.
b) Portaria de homologação do software (aplicativo), emitida pelo DENATRAN em nome da empresa licitante, com bases nas disposições da Portaria nº 099/DENATRAN, de 01º de Junho de 2017

10.1.9 – Demonstração da solução - Prova de Conceito:

10.1.9.1 - A Licitante vencedora, após a etapa de lances, no prazo máximo de até 20(vinte) dias corridos, a partir de solicitação formal, deverá às suas expensas, apresentar e instalar 01 (uma) amostra dos serviços/solução a ser oferecido em definitivo (contendo todos os componentes necessários ao seu perfeito funcionamento). 
10.1.9.2 - Definições pertinentes à amostra: 

a) A CONTRATANTE acompanhará a compatibilidade da amostra com o previsto no presente termo, objetivando diminuir o risco de falhas e consequentemente, diminuindo-se o risco de acidentes após a instalação dos mesmos. 

b) A CONTRATANTE, através do Departamento de Tecnologia da Informação da Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Econômico, acompanhará e aprovará a configuração dos softwares e demais componentes eletrônicos e a sua integração entre o sistema para transmissão de dados e Central de Gerenciamento, Monitoramento e Controle previstas no termo. 

10.1.9.3 - Testes Equipamento Móvel: 

a) Apresentar os equipamentos para a CONTRATANTE na Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito no endereço indicado após o pregão, para realização de testes;
b) Será disponibilizado pelo MUNICÍPIO a infraestrutura predial para instalação dos equipamentos; 

c) A licitante deverá fornecer toda a infraestrutura de TI necessária à realização da homologação técnica, inclusive a infraestrutura de comunicação de dados em conformidade com o presente termo. Após a configuração dos equipamentos, será realizado teste em campo operacional, verificando-se a atuação junto aos agentes de trânsito e a correta operação do sistema, conforme descrito nas especificações técnicas. 

d) O equipamento em teste deverá ser conectado a um servidor nas instalações da CONTRATANTE, no Município de São José dos Pinhais, desempenhando a contento a todas as funções, conforme previsto no termo. 

10.1.9.4 - Aprovação da Amostra:
a) A amostra será avaliada ininterruptamente no prazo de até 12 horas corridas de acordo com as funcionalidades e características definidas no anexo I do Termo de Referência; 

b) A realização dos testes que terá duração de 12 horas corridas, em caso de aprovação a amostra será devolvida a empresa, não sendo contabilizada no quantitativo final do processo, se for o caso;
c) Caso o equipamento classificado apresente algum defeito técnico que não atenda as especificações técnicas definidas neste Termo de Referência, a Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito notificará a empresa para corrigir os vícios/ defeitos no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas corridas, contados da notificação da Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito uma única vez;
d) Concluída a fase de amostras e verificado o atendimento de todas as condições exigidas no Termo de Referência, não havendo, portanto, anormalidades e/ou sanados todos os problemas detectados, a CONTRATADA participante deverá retirar, às suas expensas, os equipamentos em demonstração.

10.2  - Os documentos de habilitação e proposta comercial atualizada devem ser remetidos em original ou por qualquer processo de cópia, devendo ser autenticadas por tabelião (cartório) ou por funcionário da unidade que realiza a licitação mediante a apresentação do original ou ainda apresentada prova da publicação em órgão de imprensa oficial, no prazo de 03 (três) dias úteis.

10.2.1 - Poderão ser apresentados documentos emitidos pela Internet, os quais não precisam de autenticação em cartório, sendo a autenticidade conferida pelo(a) Pregoeiro(a) nos respectivos sítios eletrônicos.
10.3 - Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.4 - Em relação às licitantes que optarem por apresentar o registro no SICAF, segundo o item 10.1.5, o(a) Pregoeiro(a) consultará o referido Sistema em relação à habilitação jurídica e à regularidade fiscal e trabalhista, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

10.5 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.


10.6 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.7 - A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

10.8 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.9 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.10 - Quando houver itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.11 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

11.0 - PROPOSTA DE PREÇOS

11.1 -  A licitante detentora da melhor oferta, para ter sua proposta de preços convalidada, deverá apresentar sua proposta com os valores correspondentes a melhor oferta apresentada no Pregão Eletrônico, conforme item 10.2, constando na mesma descrição, quantidade, preço unitário e total, marca/modelo/fabricante, nos quais deverão estar incluídos impostos, seguros, transporte, ou qualquer outra despesa que venha a incidir sobre os mesmos.

11.2 - A proposta de preços deverá ser constituída dos seguintes elementos:

11.3 - Carta Proposta, conforme modelo ANEXO II, constando na mesma a razão social da empresa com seu endereço completo e número do CNPJ, nome, RG e assinatura do responsável ou representante legal e ainda:

a) A quantidade de unidades para cada item; 

b) Valor unitário e total; 

c) Marca / Fabricante (Se for o caso); 

d) Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
d.1) A descrição do objeto deve atender o disposto no ANEXO I do Edital.

11.3.1. - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite fixada para recebimento das propostas.

11.3.2. - Os preços deverão ser expressos obrigatoriamente em moeda corrente nacional com duas casas decimais. 

11.4 - A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do Contrato e aplicação de eventual sanção à licitante, se for o caso.

11.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a licitante.
12.0- RECURSOS

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao(a) Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.3 - Nesse momento o(a) Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.4 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.5 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.6 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
13.0 -HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO

13.1 - À vista do relatório do (a) pregoeiro (a), o resultado da licitação será submetido à consideração da Autoridade Competente, para fins de homologação dos procedimentos.

13.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para retirar a Ordem de Compra ou assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data da convocação.
13.3 - Se o adjudicatário convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a ordem de Compra ou não assinar o Contrato estará sujeito a pagar ao Município multa de 20% (vinte por cento) do valor total de sua proposta. O valor da multa será atualizado de acordo com a variação do IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas, a partir do mês para qual foi calculado até o mês de sua quitação. O pagamento da multa, não exime o proponente de incorrer em outras sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações.

13.4 - Quando o adjudicatário deixar de atender ao subitem 13.2, o (a) pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes e a habilitação das proponentes, observadas a ordem de classificação, até a apuração de uma que a atenda ao Edital, sendo a proponente convocada para negociar redução do preço ofertado e, se for o caso, retirar a Ordem de Compra ou assinar o Instrumento Contratual.

13.5 - Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

13.6 - Poderá o licitante classificado em primeiro lugar ser desclassificado até a assinatura do Contrato, se o Município tiver conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, habilitação jurídica, qualificação técnica e/ou econômico-financeira.

13.7 - Nesse caso, convocar-se-ão os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, conforme o disposto no subitem 13.4 acima.

14 -DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 - O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para credenciamento, recebimento das propostas ou lances.

14.2 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

14.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou ilegalidade ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido vencedor, a rescisão de contrato ou de pedido de compra/serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

14.4 - É facultado ao (a) pregoeiro (a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

14.5 - Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/ inabilitação.

14.6 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta.
14.7 - No final e/ou resolução do Instrumento Contratual, o BANCO DE DADOS respectivo passa a ser de propriedade do Município de São José dos Pinhais, conforme a Lei Municipal 2.583, de 22 de julho de 2015.
14.8- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

14.9 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

14.10- Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo(a) pregoeiro(a), observando-se a legislação vigente, especialmente aplicando-se a Lei Federal n.º 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93.

14.11- A participação do licitante nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

14.12- À Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito fica reservado o direito de rejeitar a entrega dos materiais que estiverem em desacordo com as especificações solicitadas.

14.13- Seguem como partes integrantes do presente Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Orçamento da Administração.

ANEXO II - Carta Proposta (Modelo).

ANEXO III - Declaração (Modelo).

ANEXO IV - Minuta do Contrato.
14.14- Os Decretos Regulamentadores deste procedimento licitatório estão disponíveis no site www.sjp.pr.gov.br. 

14.15- Qualquer informação a respeito deste Edital será fornecida aos interessados pela SERMALI/DILIC, localizada na Rua Passos de Oliveira, 1101 – Centro - São José dos Pinhais/PR, telefone (41) 3381 6847, (41) 3381 6670 e/ou e-mail alisson.pereira@sjp.pr.gov.br em dias úteis, no horário compreendido das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min.                          

São José dos Pinhais, 05 de ABRIL de 2019.

PAULO CESAR MAGNUSKEI
Secretário Municipal de Recursos Materiais e Licitações
ANEXO I
ORÇAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO / ESPECIFICAÇÕES / PREÇO MÁXIMO
	Item
	Descritivo
	Prazo de Utilização
	Qtde
	Unidade
	Valor Unit R$
	Valor  Total R$

	1
	Concessão de licença de uso de aplicativo eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos (CNH) - MÓDULO AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - HOMOLOGADO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN
	12 meses
	80
	licença
	240,00 
	19.200,00

	2
	Instalação, configuração e migração de aplicativo eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos (CNH) - MÓDULO AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - HOMOLOGADO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN
	12 meses
	40
	conjunto
	35,00 
	1.400,00

	3
	Solução de Gestão para Aplicativo Eletrônico para Emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos via WEB
	12 meses
	1
	conjunto
	2.400,00 
	2.400,00

	4
	Concessão de Smartphone para instalação e operação de aplicativo eletrônico para emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	40
	unidade
	95,00 
	3.800,00

	5
	Concessão de Chip telefônico com plano de dados para operação de aplicativo eletrônico para emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos (Velocidade 3G ou Superior)
	12 meses
	40
	unidade
	32,33 
	1.293,20

	6
	Concessão de Impressora térmica portátil com bluetooth
	12 meses
	20
	unidade
	125,00 
	2.500,00

	7
	Treinamento para até 100 agentes de trânsito de forma não contínua para operação de Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	120
	horas
	3,90 
	468,00

	8
	Suporte técnico à distância para adaptação à tecnologia contratada de Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	80
	horas
	4,37 
	349,60

	9
	Concessão de DataCenter com Banco de Dados à ser hospedado no Datacenter da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, compatível com o sistema atual existente Oracle 10G ou superior referente a Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	1
	conjunto
	2.366,67 
	2.366,67


Valor Mensal R$ 33.777,47 (Trinta e três mil setecentos e setenta e sete reais e quarenta centavos)
Valor total R$ para 12 meses R$ 405.329,64 (Quatrocentos e cinco mil trezentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos)

Auto de Infração de Trânsito Eletrônico
Para a implementação do Auto de Infração de Trânsito Eletrônico, compreende-se o fornecimento de:

· Aplicativo de Talonário Eletrônico para Auto de Infração de Trânsito;

· Sistema Web de Gestão;

· Acessórios correspondentes:

· Smartphone com plano de dados e

· Impressora.

· Treinamento;

· Suporte Técnico;

· DataCenter

Requisitos Mínimos da Contratada

1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de que a licitante forneceu materiais de características semelhantes e compatíveis com o objeto desta licitação.

2. A licitante deverá possuir portaria de homologação do software (aplicativo), emitida pelo DENATRAN em nome da empresa vencedora do certame, com bases nas disposições da Portaria nº 099/DENATRAN, de 01º de Junho de 2017.

Requisitos Necessários do Aplicativo de Talonário Eletrônico

1. Compatibilidade com Sistema de Gestão de Infrações de Trânsito – GIT, fornecido pela Companhia de Tecnologia da Informação e Comunicação do Paraná - CELEPAR.

2. Possua compatibilidade com os sistemas informatizados e determinações utilizadas pelo DETRAN/PR, relacionadas com a regulamentação e procedimentos para lavratura do Auto de Infração de Trânsito.

3. Deverá permitir a transferência eletrônica dos dados à central de processamento.

4. Registrar as informações relativas à infração de trânsito, a ser utilizado pela autoridade de trânsito ou por seus agentes para a lavratura do Auto de Infração;

5. Deverá garantir que as informações cadastradas não sofram adulterações.

6. Deverá permitir a consulta do cadastro de veículos previamente disponibilizado pela CONTRATANTE.

7. Deverá atender integralmente o disposto nas Portarias nº 59/07, 099/17, e 984/11 do CONTRAN com suas atualizações.

8. Deverá permitir o preenchimento on-line e off-line do Auto de Infração;

9. Deverá permitir o registro de Auto de Infrações não vinculadas ao veículo;

10. Deverá permitir o registro de Auto de Infração de veículos nacionais e estrangeiros;

11. Deverá permitir o registro de Auto de Infração com abordagem e sem abordagem ao condutor ou infrator;

12. Deverá permitir a utilização do Comando de Voz para auxílio da lavratura de AIT;

13. Deverá permitir a leitura de placas via sistema OCR (Optical Character Recognition) para auxilio da lavratura de AIT;

14. Deverá realizar lavratura de Auto de Infração de Trânsito em acordo com as regras do DENATRAN e órgão de trânsito;

15. Deverá realizar o registro de Recolhimento de Documento em acordo com as regras do DENATRAN e órgão de trânsito;

16. Deverá dispor da funcionalidade de apoio a Blitz para auxílio as abordagens, realizando consultas em tempo real, não superior a 20 segundos, para identificação de veículos com pendências conforme filtro pré-estabelecido;

17. Deverá possibilitar a consulta de veículos com alerta para restrições, como por exemplo, roubados e furtados, previamente disponibilizado pela CONTRATANTE.
18. Deverá dispor de sistema que consulte o histórico do Veículo e do Condutor.

19. Deverá dispor de sistema que realize a consulta da Carteira Nacional de Habilitação (CNH).

20. Deverá dispor de Suporte Técnico para apoio ao usuário como canal de comunicação;

21. Deverá dispor de auditoria de uso e rastreio de eventos realizados;

22. Deverá dispor de padrões de segurança da informação que permitam a identificação do agente autuador responsável pela lavratura do Auto de Infração, por meio de identificador único e senha, biometria ou assinatura digital;

23. Deverá dispor de elementos de segurança que garantam a fidelidade e integridade dos dados registrados e impeçam sua alteração após o término da lavratura do Auto de Infração;

24. Deverá receber, de forma automática, sem interferência externa, numeração sequencial de autos de infração, estabelecida previamente pela autoridade de trânsito;

25. Deverá utilizar criptografia para os dados lidos, gravados e transmitidos;

26. Deverá armazenar os Autos de Infração até a sua transmissão ao órgão ou entidade de trânsito;

27. Deverá exigir que o agente de trânsito indique a finalização do preenchimento do Auto de Infração, para que um novo Auto de Infração possa ser preenchido, não podendo ser de forma automática ao final do preenchimento;

28. Deverá garantir que agente de trânsito não poderá estar logado simultaneamente em mais de um equipamento. Quando da transmissão dos dados para processamento, apurada a existência de registros realizados por um mesmo agente de trânsito, dentro de um mesmo intervalo de tempo, em aparelhos diferentes, estes registros não deverão ser processados e o fato deve ser apurado pela autoridade de trânsito;

29. Deverá garantir a identificação do equipamento e impedir sua instalação ou uso não autorizado;

30. Deverá garantir que será efetuado o registro das operações envolvendo as autuações realizadas, indicando no mínimo, data e hora, agente de trânsito, veículo, local e número do aparelho utilizado para permitir a realização de auditorias;

31. Deverá garantir que iniciado o preenchimento do Auto de Infração, o seu cancelamento poderá ser solicitado à Autoridade de Trânsito, no próprio software, com a devida justificativa;

32. Deverá permitir a impressão do Auto de Infração em duas vias, quando na presença do infrator. O sistema poderá imprimir o número de vias (uma ou duas) de acordo com o que for necessário nas demais situações e que o Auto de Infração impresso deverá possuir campo para a assinatura do infrator;

33. Deverá possibilitar a impressão dos dados do Auto de Infração, feita em tempo real, por meio de conexão Bluetooth ou Wireless, conectado por meio de cabo com a impressora ou sendo a impressora parte integrante do equipamento, não sendo permitida a impressão posterior;

34. Deverá garantir que o Auto de Infração impresso deverá conter aviso que é obrigatória a presença do código INFRAEST ou RENAINF nas notificações sob pena de invalidade do Auto;

35. Deverá garantir que o Auto de Infração permanecerá armazenado no equipamento, durante o dia em que foi registrada a infração, a fim de permitir a impressão, pelo equipamento, posterior a autuação;

36. Deverá permitir a geração de arquivo em PDF do auto de infração assim como o envio por e-mail para destinatário pré-cadastrado no órgão ou informado no momento da infração quando essa for na modalidade com abordagem.

37. Deverá permitir vincular ou anexar o registro fotográfico (no mínimo 04 fotos) do cometimento da infração ao Auto de Infração de Trânsito

38. Deverá permitir realizar a atualização das informações pertinentes a alterações, formais ou materiais, de código de infração ou alterações de artigos e outros dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro.

39. Deverá permitir a discricionariedade do campo da observação para Auto de Infração de Trânsito, onde o agente poderá optar por três formas de inserção, sendo estas, utilização do padrão do Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito, o pré-cadastro no equipamento ou manualmente.

40. Deverá permitir a discricionariedade dos campos referentes ao endereço do local do cometimento da infração, onde o agente poderá optar por três formas de inserção, sendo estas, por meio de utilização de ferramenta de GPS, onde deverá ser realizada a conversão das informações de Latitude e Longitude em logradouro, o pré-cadastro no equipamento ou manualmente.

41. Deverá informar a medida administrativa cabível para infração lavrada.

42. Deverá permitir à consulta as infrações de trânsito possíveis através do Código da Infração, Artigo da Infração ou Descrição do texto da Infração.

43. Deverá possibilitar a lavratura de infrações consecutivas para o mesmo veículo, gravando as demais informações relevantes.

44. Deverá possibilitar a lavratura da infração para veículos distintos de forma consecutiva, gravando as demais informações relevantes.

45. Deverá possibilitar o preenchimento e impressão por parte do agente da autoridade de trânsito o Termo de Constatação de Embriagues nos moldes da portaria do CONTRAN para autos de alcoolemia previstos no art. 165 da lei 1.503/97 do CTB, quando não for utilizado equipamento específico para aferição de teor alcoólico.

46. Deverá possibilitar a lavratura de infrações para pessoas jurídicas ou físicas, através do CNPJ ou CPF conforme prevê o CTB e suas resoluções.

47. Deverá permitir que quando o agente da autoridade de trânsito indicar que o auto está sendo lavrado com abordagem, o aplicativo terá a capacidade de permitir que a assinatura do condutor seja colhida de forma digital no Auto de Infração de Trânsito devendo manter esta relacionada ao mesmo.

Requisitos Necessários do Aplicativo Módulo de Recolhimento de Documento

1. Deverá especificar o documento recolhido, com seus dados gerais como nome e numeração.

2. Deverá especificar o local do recolhimento do documento.

3. Deverá especificar os dados do veículo envolvido no recolhimento, manualmente ou via consulta de placa.

4. Deverá possibilitar a impressão comprobatória do recolhimento via do condutor.

5. Deverá ter integração com o aplicativo de talonário eletrônico para aproveitamento dos dados lavrados no auto de infração de trânsito para preenchimento automático. 

6. Deverá sinalizar o(s) recolhimento(s) enviado(s).

7. Deverá possuir em forma lista os recolhimentos realizados nas últimas 24h.

8. Deverá especificar qual documento será recolhido: CNH, PPD, ACC, CRLV, CRV e outros com campo para inserção do documento não mencionado na lista.

9. Deverá transmitir para sistema de retaguarda as informações do recolhimento de documento.

Requisitos Necessários do Sistema WEB de Gestão

1. Para prestação dos serviços, a CONTRATADA deve possuir infraestrutura e equipe de monitoramento, com atuação em horário comercial e em dias úteis, e disponibilizar Central de Atendimento equivalente a ligação local, sistema web próprio, e-mail, para abertura de chamados referentes a:

· Solicitar ajuda técnica ou operacional para usuários cadastrados e interagentes do sistema.

· Dar conhecimento de inconsistências, falhas ou comportamento inesperado do sistema;

2. Gerenciamento de agentes;

3. Gerenciamento de AIT;

4. Gerenciamento de equipamento;

5. Gerenciamento de localização;

6. Gerenciamento de lotação;

7. Gerenciamento de órgão;

8. Gerenciamento de permissões;

9. Gerenciamento de alerta de veiculo roubados;

10. Gerenciamento de autos eletrônicos;

11. Gerenciamento de características de veículo;

12. Gerenciamento de marcas;

13. Gerenciamento de modelos;

14. Gerenciamento de mensagens e alertas de interações com o usuário;

15. Gerenciamento de Municípios;

16. Gerenciamento de Países;

17. Gerenciamento de UF;

18. Gerenciamento de segurança de acesso e permissões;

19. Relatório de uso e ações do usuário;

20. Os relatórios devem permitir versão em formato PDF;

21. Os relatórios podem ser enviados via e-mail (com formato PDF);
22. Consulta de auto de infração de trânsito

23. Consulta de boletim de acidente de trânsito

24. Consulta de documentos recolhidos

25. Consulta de veículos recolhidos 

26. Gerenciamento de infrações

27. Relatórios de Acompanhamento de AIT em tempo real;

28. Os usuários devem ter acesso apenas às funcionalidades que são destinadas a eles;

29. As consultas devem permitir versão em formato Excel, CSV e PDF;

30. Possuir painel gráfico com indicadores dos dados do sistema.

Características Técnicas

1. A solução deve guardar dados históricos em banco de dados relacional de mercado tais como SQL Server, PostgreSQL,  MySQL ou Oracle.

2. A solução deve ter sistema de manutenção do banco dados a fim de controlar o crescimento de dados, tal como back-up e roll-up dos dados por dia, semana ou mês;

3. A solução deve ter portal web com informações contendo o status de registros realizados por agentes e gestores.

4. O portal da solução deve ter visões (Dashboards) pré-configuradas.

5. O portal da solução deve ser acessado via web browsers de mercado tais como Google Chrome, Mozila Firefox e Safari.

Descrição dos Produtos e Serviços

O Aplicativo de Talonário Eletrônico para Auto de Infração de Trânsito é um software do tipo aplicativo, devidamente homologado pelo DENATRAN, instalável em dispositivo eletrônico do tipo smartphone com finalidade de auxiliar o agente de trânsito em suas funções destacando a lavratura de Auto de Infração de Trânsito. Este, a fim de possibilitar a plena funcionalidade e ainda em acordo com o Código de Trânsito Brasileiro, se utiliza de acessórios correspondentes como o próprio smartphone e impressora portátil. Para possibilitar o gerenciamento da sustentabilidade, configurações básicas, cadastros funcionais, gestão dos objetos envolvidos na solução e obtenção de controle gerencial se faz necessário a existência de Sistema Web de Gestão para atuação na retaguarda da solução móvel, com a finalidade de realizar a transferência de tecnologia, capacitação da equipe de agentes e gestores se dará em forma de Treinamento.

Concessão de uso temporário software para Aplicativo de Talonário Eletrônico para Auto de Infração de Trânsito com seus acessórios correspondentes e Sistema Web de Gestão, com suporte de 12 (doze) meses, podendo ser renovado por até 48 meses.

A CONTRATADA possua autorização do DENATRAN publicada no DOU, vigente no período da contratação, ou seja, deverá estar apta para comercializar as licenças e garantias dos softwares.

Instalação/configuração das novas licenças dos produtos adquiridos e migração das aplicações já desenvolvidas.

Treinamento

Treinamento prático para até 100 (cem) profissionais indicados pela CONTRATANTE, de acordo com a entrega dos equipamentos, perfazendo um total de 120 (cento e vinte) horas/aula e compreendendo os tópicos da tabela abaixo;

Tabela Treinamento

	Treinamento
	              Conteúdo Programático
	Carga Horária

	Treinamento hands on
	Introdução a gestão eletrônica de AIT
Demonstração das funcionalidades

Atualização do sistema

Aplicação de AIT em distintas hipóteses

Impressão de AIT

Encaminhamento de AIT eletronicamente

Cancelamento de AIT

Sincronização de AIT

Utilização da Consulta de Veículos Roubados ou Furtados

Consulta de Histórico do Veículo

Consulta de Histórico da CNH

Utilização da funcionalidade de apoio à fiscalização de veículos (Blitz)

Utilização da funcionalidade Retenção de Documento

Uso do Suporte Técnico

Sistema Web de Gestão
	120h

	Produção Assistida
	Acompanhamento da utilização inicial do sistema para garantir adaptação e aderência dos conhecimentos adquiridos no treinamento.
	80h


Requisitos da Equipe de Treinamento

1. 01(um) ou mais Profissionais que possuam Especialização compatível com o objeto da licitação;

2. 01(um) Profissional certificado pelo fabricante para a execução e implantação software.
A CONTRATADA deverá apresentar documentos comprobatórios de capacidade técnica através de certificados de especialização compatível com o objeto e autorização para ministrar o treinamento.

É de responsabilidade da CONTRATANTE, a disponibilização do local de treinamento, com todos os recursos necessários (espaço físico e equipamentos).

O treinamento deverá ser ministrado em turno matutino e/ou vespertino, em horário comercial e dias úteis contínuos de segunda a sexta-feira.

A CONTRATANTE indicará os funcionários que farão o treinamento, que estará centrado na execução e implantação software, privilegiando atividades práticas que permitam uma melhor fixação do aprendizado.

A CONTRATADA fornecerá, no início de cada tópico, apostilas (em formato digital ou impresso) que abordem todo o conteúdo programático, as quais poderão estar, no todo ou em parte, em português e/ou inglês, bem como emitirá certificados de participação no final do treinamento, para cada servidor participante.

O início desta atividade, bem como o período e horário de realização, será definido pela CONTRATANTE em comum acordo com a CONTRATADA, podendo as 120h estarem distribuídas em semanas independentes, ou seja, não contínuas.

Contratação, transporte, estadia e alimentação dos instrutores, bem como quaisquer outras despesas inerentes ao treinamento contratado, são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA e devem estar inclusos no custo total do treinamento.

A capacitação a ser contratada deverá ser ministrada em período ajustado de comum acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, com a possibilidade de mais de uma turma de servidores a serem treinados, em períodos distintos.

Garantias Técnicas da Infraestrutura

Data Center
Possua a infraestrutura necessária para o pleno funcionamento na execução e implantação software
Todos os custos com infraestrutura incorrerão por conta da CONTRATADA.

Em relação à infraestrutura para a implantação de software, o banco de dados deverá ser hospedado no datacenter da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais e também ser compatível com o sistema atual existente, ou seja, Oracle 10G ou superior;

Conforme previsto na Lei Municipal nº 2.583/2015, a base de dados do sistema contratado, obrigatoriamente, será de propriedade do Município de São José dos Pinhais.

Licença de Uso

Aplicativo de Talonário Eletrônico para Auto de Infração de Trânsito com seus acessórios correspondentes e Sistema Web de Gestão.

Acessórios

· CPU

· Smartphone com plano de dados

· Impressora portátil

Especificação mínima dos Acessórios

1. CPU

· Computador com 4 VCPU virtuais – 16Gb Memória RAM – 160Gb de HD;

2. Smartphone com plano de dados

· Software e Smatphone: Android 6 ou superior e solução própria de Talonário Eletrônico homologado pelo DENATRAN;

· Pacote de Dados incluso para o uso do Sistema: 2Gb/mês em rede 3G ou superior;

· Especificação do Smartphone:

· Sistema Operacional – Android Marshmallow versão 6.0.1 ou superior;

· Cartão de Memória – microSD 256 GB com slot dedicado;

· Armazenamento Interno – 16 GB;

· Memória RAM – 2 GB;

· Processador (CPU) 1 – Quad-core, Cortex-A53 com frequência de 1400 MHz;

· Tela/tecnologia: PLS TFT LCD;

· Tamanho da tela (em polegadas) – 5,0";

· Densidade de pixels (por polegadas) – 294 pixels;

· Resolução de Tela – 720 por 1280;

· Bateria – não removível de 2400 mAh, de Li-Ion;

· Câmera Traseira – resolução de 13 Megapixels, abertura de f/1.9, 28mm;

· Flash – LED flash;

· Câmera frontal – 5 MP abertura f/2.2;

· Vídeo – FHD 1920x1080 com 30fps;

· Número de Sim – Dual SIM;

· Conexões: 2G GSM, 3G WCDMA, 4G LTEFDD;

· USB Interface – USB 2.0 Micro USB;

· Wi-Fi 802.11b/g/n 2.4GHz;

· Blutooth v4.2;

· Dimensões aproximadas(mm) 142,8x69,5x8,1;

· Peso aproximado 143g;

3 .Impressora portátil

· Método de Impressão - Térmico Direto;

· Velocidade de Impressão - 48 mm (384 dots);

· Resolução de Impressão - 203 x 203 dpi (8 x 8 dpmm);

· Velocidade Máxima de Impressão - 80 mm p/ segundo;

· Tamanho da Fontes Residentes - Fonte A - 12 x 24 dots (32 caracteres p/ linha) Fonte B -   9 x 16 dots (42 caracteres p/ linha) Fonte C - 24 x 24 dots (32 caracteres p/ linha) Fonte D -   9 x 16 dots (42 caracteres p/ linha) Fonte E - 24 x 24 dots (16 caracteres p/ linha) *JaponesFonte F - 24 x 24 dots (16 caracteres p/ linha) *Chines;

· Impressão de Logomarca - 1 preto e branco (384 x 248 dots);

· Tipos de Impressão Código de Barras -  1D: EAN-13 | EAN-8 |UPC-A |UPC-E |Code 39 | Code 128 | Interleaved 2 a 5 |Codabar |Code 93 - 2D |PDF417 |QR Code ;

· Papel – Bobinas de Papel Térmico - 58mm de largura - 26m de comprimento - 45mm diâmetro;

· Emulação -  ESC/POS;

· Conectividade -  Bluetooth 2.0 classe 2 - Mini USB 2.0 - RS-232C (max 115200bps);

· Compatibilidade – Windows | Android | iOS;

· LED - Indicador de carga baixa de bateria  - Indicador de Papel Acabando - Indicador de Tampa de bobina aberta - Indicador de super aquecimento - Indicador de Bluetooth Conectado;

· Áudio - Característica de Áudio Buzzer Eletromagnético;

· Teclado - Botões de teclado e botões On / Off - Botão de alimentação - Botão Imprimir;

· Leitores - Leitor de Cartão Magnético 3 linhas ISSO 7810/7811/7813 (Opcional)  - Leitor de Smartcard ISO 7816 (Opcional);

· Bateria - AC 100v – 240v, 50-60 Hz, DC 9 V, 1 A  - Bateria recarregável Li-Ion 7.4 V, 1150 mAh  - 2h para carregamento total - 20.000 linhas por carga;

· Cabeça de Impressão (MTBF) – 50 Milhões de linhas p/ Mecanismo - 50 km Cabeça de Impressão;

· Certificados -  CE;

· Dimensões (W x D x H) - 86 x 113 x 57 mm;

· Peso -  295g (com bateria);

· Temperatura - Operação -10 to 60 °C, 30 to 85 % RH  - Armazenagem -20 to 60 °C, 0 to 90 % RH;

· Resistência – Queda de 1,2m 3x, todos os lados em concreto;

· Acessórios – Clip de cinto - Carregador de Bateria.

Da Fiscalização
1. 
Os trabalhos serão supervisionados pela CONTRATANTE, com poderes para verificar se os serviços estão sendo executados, de acordo com o expresso neste instrumento; analisar e decidir as proposições da CONTRATADA, com vistas à melhoria daqueles; fazer advertências quanto às faltas cometidas pela CONTRATADA, quando houver; e, ainda, opinar sobre as demais ações, buscando sempre o perfeito andamento das atividades albergadas por este instrumento.
2. 
A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades;

3. 
Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à execução dos serviços deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE;

4. 
A fiscalização se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento, onde, o serviço rejeitado deverá ser executado novamente sem ônus para a CONTRATANTE.
ANEXO II

CARTA PROPOSTA

Ao 

Sr. Pregoeiro

Ref.: Pregão Eletrônico n° 57/2019 – SERMALI.

Prezados Senhores,

(empresa) ......................, com sede na cidade de ...........................na rua .............., n.° ......., bairro .............., inscrita no CNPJ n.° ...................................., neste ato representada por ........................................, portador da carteira de identidade n.º ........ e CPF n.º ................, abaixo assinado, propõe a Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais a concessão de uso temporário de licença de software para aplicativo de talonário eletrônico para auto de infração de trânsito com seus acessórios correspondentes e sistema web de gestão, homologado pelo DENATRAN, compatível com o Sistema de Gestão de Infração de Trânsito – GIT e aos sistemas do DETRAN/PR, conforme subitem 1.1 do Edital em epígrafe, de acordo com a Cotação de Preços e anexos a seguir e nas seguintes condições:
	Item
	Descritivo
	Período
	Qtde.
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	

	


Valor Total para 12 (doze) meses: R$ (.....................................................)

a) Declaramos que concordamos integralmente com as condições estipuladas na presente licitação, que se vencedor deste certame, nos submeteremos ao cumprimento de seus termos.

b) Declaramos, ainda, que nossa empresa não foi declarada inidônea para contratar com a Administração Pública.

c) Se vencedora, na qualidade de representante legal, assinará a Ata de Registro de Preços, o Sr(a). ____________________, portador(a) da carteira de identidade RG nº _______________ e CPF/MF nº ________________.

d) A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de recebimento das propostas, conforme estipulado no presente edital.

e) Para contato informamos:

Responsável/Representante Legal (nome completo): _________________________

Telefone Fixo n.º: (__) ______________

Fax nº: (__) ______________

Telefone Celular nº: (__) __________________

E-mail: _____________________________________
Nome, RG e assinatura do

Responsável ou Representante Legal                            

ANEXO III

Ref. Pregão Eletrônico n.° 57/2019 – SERMALI.

DECLARAÇÃO

(empresa)................................, inscrita no CNPJ n° .................................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) ................................................, portador(a) da Carteira de Identidade n° .............................. e do CPF n° ......................, DECLARA que: 

a) Assume inteira responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação, e ainda pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

b) Aceita integral e irretratavelmente os termos do edital em epígrafe.

c) Para fins do disposto no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e Acórdão 2745/10 – TCE/PR, que não possui sócio, cotista ou dirigente, bem como não possuem em seu quadro funcional nem que irá contratar empregados com incompatibilidades com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia, de assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação.

d) Para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto n.° 4358 de 05/09/2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

e) (SE FOR O CASO) Está enquadrada no regime de tributação de microempresa e/ ou empresa de pequeno porte, conforme estabelece o Artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014, devidamente comprovado através da apresentação da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, conforme art. 8º da Instrução Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias.

Local / data

Nome, RG e assinatura

Responsável ou Representante Legal
ANEXO IV
(MINUTA)

 CONTRATO Nº ............./2019 - SERMALI

CONTRATO DE FORNECIMENTO, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS E A EMPRESA............................................

Aos .... dias do mês de............. do ano de dois mil e dezenove, nesta Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, na Sede da Prefeitura Municipal, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, ANTONIO BENEDITO FENELON, portador da CI/RG n.º RG: 3.484.629-4 /PR CPF: 445.885.429-15, e responsável pela Secretaria Municipal de Transportes e Trânsito _____________, portador do RG n.º ______________ e CPF n.º ___________, e de outro lado, de outro lado, a empresa _________________________, sediada na Rua _________, n.º______, Bairro _____, Cidade ________, CNPJ n.º _______________, doravante denominada DETENTORA DA ATA, representada pelo Sr. ________________, portador da CI  RG n.º _________/PR e CPF n.º ____________, firmam a presente ata, tendo como gestora a Sra. Patrícia Margarete Rocha Borges, portadora do RG n.º 5.155.841-3 e CPF: 963.059.919-87 e como Fiscal o Sr. Eduardo Camargo Umbria, portador do RG. 5.112.436-7 e CPF 774.891.799-04, tendo em vista o contido no Processo Licitatório levado a efeito através do Edital de Pregão Eletrônico n.º 57/2019 - SERMALI, e com fundamento nas disposições e princípios gerais estatuídos pela Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1- A CONTRATADA, de acordo com as condições, especificações e demais elementos estabelecidos no Edital de Pregão Eletrônico n.º 57/2019 - SERMALI, na sua proposta datada de ... de ...... de 2019, documentos estes que passam a integrar este Instrumento Contratual, independentemente de transcrição, obriga-se à concessão de uso temporário de licença de software para aplicativo de talonário eletrônico para auto de infração de trânsito com seus acessórios correspondentes e sistema web de gestão, homologado pelo DENATRAN, compatível com o Sistema de Gestão de Infração de Trânsito – GIT e aos sistemas do DETRAN/PR, conforme abaixo descrito:

	Item
	Descritivo
	Prazo de Utilização
	Qtde
	Unidade
	Valor Unit R$
	Valor  Total R$

	1
	Concessão de licença de uso de aplicativo eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos (CNH) - MÓDULO AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - HOMOLOGADO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN
	12 meses
	80
	licença
	
	

	2
	Instalação, configuração e migração de aplicativo eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos (CNH) - MÓDULO AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO - HOMOLOGADO PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO - DENATRAN
	12 meses
	40
	conjunto
	
	

	3
	Solução de Gestão para Aplicativo Eletrônico para Emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos via WEB
	12 meses
	1
	conjunto
	
	

	4
	Concessão de Smartphone para instalação e operação de aplicativo eletrônico para emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	40
	unidade
	
	

	5
	Concessão de Chip telefônico com plano de dados para operação de aplicativo eletrônico para emissão de AIT, consultas e recolhimento de documentos (Velocidade 3G ou Superior)
	12 meses
	40
	unidade
	
	

	6
	Concessão de Impressora térmica portátil com bluetooth
	12 meses
	20
	unidade
	
	

	7
	Treinamento para até 100 agentes de trânsito de forma não contínua para operação de Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	120
	horas
	
	

	8
	Suporte técnico à distância para adaptação à tecnologia contratada de Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	80
	horas
	
	

	9
	Concessão de DataCenter com Banco de Dados à ser hospedado no Datacenter da Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais, compatível com o sistema atual existente Oracle 10G ou superior referente a Aplicativo Eletrônico para emissão de Auto de Infração de Trânsito, consultas e recolhimento de documentos
	12 meses
	1
	conjunto
	
	


Valor Total para 12 (doze) meses: R$ (.....................................................)
1.2 - Ficam também fazendo parte deste Instrumento Contratual as normas vigentes, as instruções, a Ordem de Compra e, mediante aditamento, quaisquer modificações que venham a ser necessárias durante sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS.
2.1 – Elemento de despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE.

3.1 - O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA à importância de R$........(.......), conforme descrito no item 1.1 deste Instrumento Contratual.

3.2 - O pagamento do objeto desta licitação será efetuado diretamente em conta corrente bancária do vencedor, em até 30 (trinta) dias após a homologação do Gestor do contrato.
3.3 - A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS.

RUA PASSOS OLIVEIRA, N.º 1101 - CENTRO - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – CEP 83030-720

CNPJ/MF Nº 76.105.543/0001-35

INSCRIÇÃO ESTADUAL - ISENTA

EMPENHO Nº ________
3.4 - A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA do seguinte:

3.4.1 - Prova de Regularidade (certidão) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

3.4.2 - Certidão que comprove Regularidade de Tributos Municipais perante o Município de São José dos Pinhais.

3.5 - O Município em hipótese alguma efetuará pagamento de reajuste, correção monetária ou encargos financeiros correspondentes a atraso na apresentação das faturas corretas.

3.6 - Caso o Município venha a efetuar algum pagamento após o vencimento, por sua exclusiva responsabilidade, o valor em atraso será acrescido de encargos financeiros calculados com base no IGPM/FGV (Índice Geral de Preços no Mercado) a partir do prazo estipulado para o pagamento, devendo ser este o índice utilizado para qualquer situação corrente, relativa ao presente instrumento, e na sua falta, aquele que vier a substituí-lo.

3.7 - Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas o Município, a seu exclusivo critério, poderá devolvê-las, para as devidas correções, ou aceitá-las glosando a parte que julgar indevida. Na hipótese de devolução, as faturas serão consideradas como não apresentadas, para fins de atendimento às condições contratuais.
3.8 - Os preços contratados têm como data base a data da proposta e, observada a legislação vigente na época de cada pagamento, serão reajustados anualmente de acordo com a variação do IGPM-FGV (ou em sua falta o índice que vier a substituí-lo) entre o mês da data base dos preços e o mês do reajuste. 

3.9 - O preço dos serviços reajustado conforme o item anterior passará a ser praticado nos doze meses seguintes ao término de cada período de um ano, contado o primeiro período a partir da data base dos preços.

CLÁUSULA QUARTA – LOCAL DE EXECUÇÃO E HORÁRIO DOS SERVIÇOS
4.1 - O prazo de entrega da licença do produto será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Serviço.

4.1.1 – O primeiro contrato terá quantidade não inferior a 20 (vinte) licenças de uso do aplicativo para emissão do auto de infração eletrônico, concessão de 10 (dez) smartphones com chip para plano de dados e 05 (cinco) impressoras, inclusa também a contratação da solução de gestão via web, a instalação, configuração e migração do aplicativo nos smartphones contratados, concessão de datacenter, suporte técnico e treinamento, nos termos do anexo I do edital do certame.
4.2 - O prazo de execução e vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitados a 48 (quarenta e oito) meses.
4.2.1 - O prazo para o início da execução dos serviços e treinamento é de até 20 (vinte) dias, contados a partir da Ordem de Serviço.
4.3 – Os equipamentos deverão ser entregues na Sede da SEMUTTRAN, Rua Claudino dos Santos, 700, Centro, São José dos Pinhais, PR.

4.4 - A capacitação a ser contratada deverá ser ministrada em período ajustado de comum acordo entre a CONTRATADA e o MUNICÍPIO, com a possibilidade de mais de uma turma de servidores a serem treinados, em períodos distintos.
4.5 – O recebimento será PROVISÓRIO, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pelo MUNICÍPIO.
4.6 – O recebimento será DEFINITIVO, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as condições estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.
4.7 - Garantir que, quando da distribuição dos produtos, estes estejam livres de defeitos, sob uso normal, e de qualquer rotina alienígena (vírus), voltada para a danificação ou degradação, tanto de dados, quanto de hardware ou de software, ou outro defeito similar.
4.8 - Responder, formalmente, dentro de 03 (três) dias úteis, a todas as correspondências emitidas pelo MUNICÍPIO, prestando todos os esclarecimentos solicitados.
4.9 - A CONTRATADA deverá responder, por e-mail, ou carta, dentro de 05 (cinco) dias úteis, a todas as correspondências emitidas pelo MUNICÍPIO, que tenham sido direcionadas à área Comercial e Financeira da CONTRATADA, prestando todos os esclarecimentos solicitados relativos, exclusivamente, às questões comerciais e financeiras relacionadas ao objeto do Contrato.
4.10 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

4.11 - Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo MUNICÍPIO quanto à execução do objeto contratado.

4.12 - A CONTRATADA não poderá justificar o descumprimento de qualquer obrigação por inadequação de seu planejamento ou por falta de recursos.

4.13 - A CONTRATADA deverá assumir toda a responsabilidade pelo efetivo funcionamento do objeto, obedecendo ao que dispõe a proposta apresentada e observando as disposições constantes neste Contrato.

4.14 - Cumprir fielmente as obrigações assumidas, verificando as observações técnicas  constantes no edital da licitação e neste Contrato.

4.15 - Comunicar o MUNICÍPIO, por escrito, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o cumprimento dos prazos da execução do objeto.

4.16 - Submeter ao MUNICÍPIO qualquer alteração que se tornar essencial à continuação da execução/entrega do objeto deste Termo.

4.17 - Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função da execução/entrega do objeto contratado, respondendo pelos danos que eventual vazamento de informação, decorrentes de ação dolosa, imperícia ou imprudência, venha a ocasionar ao MUNICÍPIO ou a terceiros.
4.18 – O MUNICÍPIO proporcionará à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.
4.19 – O MUNICÍPIO fiscalizará e acompanhará a execução do objeto deste Contrato e de sua conformidade ao estabelecido no Anexo I do edital da licitação, podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
4.20 - O MUNICÍPIO notificará a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução dos serviços.
4.21 - Os trabalhos serão supervisionados pelo MUNICÍPIO, com poderes para verificar se os serviços estão sendo executados, de acordo com o expresso neste instrumento; analisar e decidir as proposições da CONTRATADA, com vistas à melhoria daqueles; fazer advertências quanto às faltas cometidas pela CONTRATADA, quando houver; e, ainda, opinar sobre as demais ações, buscando sempre o perfeito andamento das atividades albergadas por este instrumento.
4.22 - A fiscalização de que trata os itens 4.21, 4.23 e 4.24 deste Contrato não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades.
4.23 - Quaisquer exigências da fiscalização inerentes à execução dos serviços deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o MUNICÍPIO.

4.24 - A fiscalização se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se estiverem em desacordo com o previsto neste instrumento, onde, o serviço rejeitado deverá ser executado novamente sem ônus para o MUNICÍPIO.
4.25 - Disponibilizar/substituir os equipamentos para os agentes, em no máximo 48 horas, qualquer equipamento que apresente algum tipo de falha ou problema, sem nenhum ônus para o Município. 
4.26 - Em caso de quebra, perda ou roubo de equipamento, o Município levantará as causas e solicitará a CONTRATADA a reposição dos equipamentos sem qualquer tipo de ônus de até 30% dos equipamentos contratados.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1 - São obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas ou decorrentes do Contrato, as descritas a seguir:

5.1.1 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que forem necessários, limitado a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, estando sua recusa sujeita a multa, correspondente a 50% (cinquenta por cento) do valor total do respectivo aditivo.

5.1.2 - Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, portanto, qualquer obrigação ao CONTRATANTE com relação aos mesmos. A CONTRATADA responderá por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual.

5.1.3 - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes durante a execução do Contrato, sendo o único responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.

5.1.4 - A CONTRATADA não poderá possuir sócios, cotistas ou dirigentes, nem tampouco, contratar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção, de chefia ou assessoramento, que seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou autoridade ligada à contratação, conforme estabelece o entendimento contido no Acordão 2745/10 – TCE/PR e no Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, publicado ao AOTC 229 de 11/12/2009, referente à Súmula Vinculante 13 do Supremo Tribunal Federal que versa sobre o nepotismo.
5.1.5 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital, nos termos do art. 55, inc. XIII, da Lei n.º 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA - DAS PENALIDADES
6.1 - Excetuados os casos fortuitos ou de força maior devidamente comunicados e comprovados pela CONTRATADA e aceitos pelo CONTRATANTE, o não cumprimento do prazo para a execução do serviço sujeita a CONTRATADA à multa, calculada sobre o valor total do serviço em atraso, de acordo com a seguinte fórmula:

M = 0,03 x N x F, onde:

M = valor da multa,

N = atraso em dias consecutivos,

F = valor total do serviço em atraso.

6.2 - O valor da multa, aplicada conforme os critérios acima, será atualizado até a data de sua quitação, de acordo com a variação do IGPM da Fundação Getúlio Vargas.

6.3 - A multa será limitada em 30% (trinta por cento) do valor total do serviço em atraso.

6.4 - O CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o respectivo valor contra os eventuais créditos da CONTRATADA, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

6.5 - A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir de sua notificação, para se pronunciar a respeito de multas aplicadas pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada, e não dará direito à CONTRATADA a qualquer contestação.

6.6 – Pela Inexecução total ou parcial do Contrato o Municípo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as sanções previstas no artigo 87, quando ocorrer quaisquer dos motivos enumerados no artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO.
7.1 - O CONTRATANTE poderá rescindir este Instrumento Contratual de pleno direito, a qualquer tempo, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer reclamação ou indenização, nos casos previstos no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, oportunizado o contraditório e ampla defesa.

7.2 - A CONTRATADA fica obrigada a pagar ao CONTRATANTE multa de 20% (vinte por cento) do preço total do Contrato vigente na data da aplicação, sem prejuízo das demais multas devidas por inadimplemento até a data da rescisão, caso a rescisão ocorra por culpa da CONTRATADA. O valor da multa será atualizado de acordo com a variação do IGPM/FGV (Índice Geral de Preços no Mercado), a partir do mês para o qual foi calculada até o mês de sua quitação.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO.
8.1 - É vedado à CONTRATADA a subcontratação, cessão ou transferência total do objeto deste Contrato para outra empresa, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais.

8.2 - Qualquer subcontratação parcial só poderá ser feita com autorização prévia e por escrito do CONTRATANTE. Autorizada a subcontratação, a CONTRATADA permanece com integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as condições contratuais, com observação que:

a) o CONTRATANTE fica isento de quaisquer responsabilidades, por obrigações que a CONTRATADA tenha contraído ou venha a contrair, a qualquer título, com a subcontratada;

b) a autorização para subcontratar poderá ser revogada pelo CONTRATANTE, a qualquer momento, sem que tal revogação dê à CONTRATADA direito a ressarcimento de quaisquer danos.

CLÁUSULA NONA - DA NOVAÇÃO
9.1 - Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenção pelas partes contratantes, do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistem pelo Contrato, ou a concordância com o atraso no cumprimento ou inadimplemento de obrigações da outra parte, não afetarão aqueles direitos ou faculdades, que poderão ser exigidos a qualquer momento e não alterarão, de modo algum, as condições estipuladas no Contrato, nem obrigarão as partes, relativamente a vencimentos ou inadimplementos futuros.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS:
10.1 - A CONTRATADA, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluindo o CONTRATANTE de quaisquer reclamações e/ou indenizações. Serão de sua inteira responsabilidade todos os seguros necessários, inclusive à responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros.

10.1 - A CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos constantes deste Contrato, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos produtos a serem entregues, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do Contrato.

10.2 - As partes contratantes ficam sujeitas às normas constantes na Lei Federal n.° 8.666/93 e suas alterações, sendo que os casos omissos também serão resolvidos através da aplicação da referida lei.

10.3 - Este Instrumento Contratual é proveniente do Processo Administrativo n.º 015/2018 – DECOL.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO.
Fica eleito o Foro da Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por se acharem de acordo, os representantes legais assinam o presente Contrato, em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
São José dos Pinhais, ___de ____________ de 2019.
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	ANTONIO BENEDITO FENELON
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